PARECER N.°   111 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL,  EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 623, DE 2007

De autoria da Deputada Ana do Carmo, o projeto em epígrafe objetiva acrescentar à Lei n.º 10.294, de 20 de abril de 1999, a qual dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Estado, o artigo 7.º-A, a fim de estabelecer limite máximo de tempo para início do atendimento, pessoal ou por via telefônica, ao usuário que se dirija ao prestador de serviço público para obter informações, apresentar reclamações ou sugestões, ou solicitar outras providências. 

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável a sua aprovação.

Na seqüência do processo legislativo, a propositura foi conduzida a esta Comissão de Administração Pública. Diante do silêncio daquele órgão técnico no prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de relator especial, analisar a matéria quanto ao mérito, conforme previsto no § 8.° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Ao apreciarmos a matéria, verificamos que esta propositura tem por finalidade disciplinar o atendimento pessoal, telefônico e eletrônico prestado ao usuário de serviços públicos pela Administração, com o intuito de limitar o tempo de espera para tal.

O cidadão tem direito a receber atendimento de qualidade por parte dos órgãos públicos, mas infelizmente, constata-se com frequência que há grande demora e ineficiência na prestação de informações. Portanto, faz-se necessário regular a matéria.

Nesse sentido, desde o início de dezembro último, entrou em vigor legislação federal que impõe novas regras aos serviços de atendimento (“call centers”) de instituições financeiras, empresas de telefonia, televisão por assinatura, planos de saúde, aviação civil, empresas de ônibus e energia elétrica. A principal alteração foi a estipulação de tempo limite no aguardo para se obter contato direto com o atendente.

Desse modo, entendemos que a medida pretendida visa garantir o respeito que o cidadão merece ao buscar informações de seu interesse na Administração Pública.

Assim, sob os aspectos que nos cabe examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.° 623, de 2007.

a) Enio Tatto – Relator Especial
